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RELATÓRIO DE ATIVIDADES N.º 2/2021, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS PARLAMENTARES, AMBIENTE 

E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, ELABORADO AO ABRIGO DO ARTIGO 103.º DO REGIMENTO DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES. 

 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
___________________________________________________________________________________ 

1. Constituição da Comissão 

A Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável é atualmente 

constituída pelos seguintes deputados: 

a) Partido Socialista (PS) 

– Bárbara Chaves 

- Lubélio Mendonça (a partir de 28 de janeiro) 

– José Contente 

– José Eduardo 

             –    Valdemira Gouveia 

b) Partido Social Democrata (PSD) 

– Carlos Ferreira 

– Carlos Freitas 

– Luís Soares  

– Rui Espínola 

– Sabrina Furtado 

c) Bloco de Esquerda (BE) 

– António Lima 

d) Partido Popular Monárquico (PPM) 

– Paulo Estêvão 

e) Pessoas – Animais - Natureza (PAN) 

       – Pedro Neves  

f) Partido Popular (CDS-PP) 

       – Pedro Pinto – (participa sem direito a voto)   
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2. Mesa da Comissão 

A Mesa da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

tem a seguinte composição: 

Presidente – Bárbara Chaves (PS)  

Relatora –   José Eduardo (PS)  

Secretária – Sabrina Furtado (PSD) 

 

Capítulo II 

PERÍODO DE REFERÊNCIA E REUNIÕES EFETUADAS 
______________________________________________________________________________________ 

O presente relatório respeita ao período compreendido entre os dias 25 de janeiro e 19 de fevereiro 

de 2021. 

No período em referência, reuniram: 

- A Comissão reuniu nos dias 3, 9 e 12 de fevereiro de 2021, através do sistema de videoconferência. 

 

Capítulo III 

TRABALHOS REALIZADOS 
______________________________________________________________________________________ 

No período em referência a Comissão procedeu à emissão de Relatório e Parecer sobre: 

1. Relatório e Parecer sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades da 

Deputada Célia Otelinda Borges Pereira; 

2. Relatório e Parecer sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do 

Deputado José Gabriel Freitas Eduardo; 

3. Relatório e Parecer sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do 

Deputado Luís Carlos Cota Soares; 

4. Relatório e Parecer sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do 

Deputado Paulo Duarte Gomes; 

5. Relatório e Parecer sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do 

Deputado Rui Miguel Mendes Espínola; 
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6. Relatório e Parecer sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do 

Deputada Sabrina Furtado; 

7. Relatório e Parecer sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do 

Deputada Sandra Micaela Costa Dias Faria; 

8. Relatório e Parecer sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do 

Deputada Vânia Marisa Figueiredo Ferreira; 

9. Relatório e Parecer sobre o pedido de autorização e levantamento de impedimento legal 

para o Deputado Alberto Bettencourt da Silveira possa prestar depoimento, na 

qualidade de testemunha, no âmbito do Processo n.º 178/20.T8VLS. 

10. Relatório da audição do gestor público indigitado para a Presidência do Conselho de 

Administração da EDA – Eletricidade dos Açores, S.A.. 

11. Relatório e Parecer sobre o Projeto de Resolução n.º 2/XII - Transmissão dos trabalhos 

das comissões parlamentares por meios telemáticos. 

12. Relatório e Parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo regional n.º 1/XII - "Assegura 

a entrada em vigor imediata da proibição do abate de animais de companhia e de 

animais errantes na Região Autónoma dos Açores” - (primeira alteração ao Decreto 

Legislativo Regional n.º 12/2016/A, de 8 de Julho). 

13. Relatório e Parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo regional n.º 2/XII - Primeira 

alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 12/2016/A, de 8 de julho, que estabelece 

a proibição de abate de animais de companhia e de animais errantes na Região 

Autónoma dos Açores, bem como medidas de redução e controlo dos mesmos. 

14. Relatório e Parecer sobre a Proposta de Resolução n.º 1/XII - Orçamento da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2021. 

15. Relatório e Parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo regional n.º 11/XII - Programa 

de Apoio Extraordinário às Empresas de Comunicação Social Privada. 

16. Relatório e parecer sobre o Projeto de Lei 652/XIV (PS) - Assegura o acesso às 

campanhas de publicidade institucional do Estado, aos órgãos de comunicação social 

direcionados às comunidades portuguesas no estrangeiro, procedendo à segunda 

alteração à Lei n.º 95/2015, de 17 de agosto. 
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Capítulo IV 

TRABALHOS PENDENTES 
______________________________________________________________________________________ 

 

Estão pendentes, à data do presente relatório, aguardando a conclusão de diligências e a apreciação 

em Comissão, as seguintes iniciativas: 

 

1. Projeto de Resolução n.º 14/XII – Forte de São João Baptista da Praia Formosa; 

2. Projeto de Resolução n.º 24/XII – Criação do Canal Parlamento/Açores; 

3. Projeto de Resolução n.º 25/XII – Reavaliação técnica da classificação de Zona de Alto Risco 

na Ponta da Fajã, no Concelho das Lajes das Flores; 

4. Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 13/XII – Criação da Figura do Provedor Regional 

do Animal; 

5. Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 15/XII – Cria a figura do Provedor do Animal na 

Região Autónoma dos Açores; 

6. Petição n.º 47/XI – Pelo futuro da Gestão de Resíduos nos Açores; 

7. Petição n.º 46/XI - Contra a construção de um túnel de apoio ao Miradouro da Lagoa do Fogo 

e Controlo de Acesso ao Miradouro e Caldeira; 

8. Petição n.º 45/XI - Revogação do Decreto Legislativo Regional n.º 23/89/A, de 20 de 

novembro, que declarou a zona da Ponta da Fajã, ilha das Flores, como zona de alto risco; 

9. Petição n.º 42/XI – Recuperação da mata ajardinada da Lagoa do Congro e criação de um 

Parque Botânico; 

10. Projeto de Decreto-Lei - Estabelece o regime jurídico do arrendamento forçado de 

prédios rústicos - MAAC - (Reg. DL 800/XXII/2021). 

11. Projeto de Decreto-Lei - Altera o Regime Jurídico dos instrumentos de Gestão 

Territorial - MAAC - (Reg. DL 792/XXII/2021). 

12. Projeto de Decreto-Lei - Assegura a execução do Regulamento (UE) 2017/1369, que 

estabelece um regime de etiquetagem energética - MAAC - (Reg. DL 529/XXII/2020). 

13. Projeto de Lei n.º 676/XIV/2.ª (PSD) - Regime excecional e temporário, no âmbito da 

situação epidemiológica provocada pelo vírus sars-cov2 e pela doença covid-19, de 

marcação das eleições gerais para os órgãos das autarquias locais a realizar em 2021. 
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14. Projeto de Lei n.º 656/XIV (PSD) - Consagra a possibilidade de opção pelo voto por 

correspondência, em alternativa ao voto presencial, aos eleitores residentes no 

estrangeiro nas eleições presidenciais e nas eleições europeias, procedendo à vigésima 

terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, que regulamenta a eleição 

do Presidente da República, à sexta alteração à Lei n.º 14/87, de 29 de abril, que aprova 

a Lei Eleitoral para o Parlamento Europeu, e à sétima alteração ao regime jurídico do 

recenseamento eleitoral, aprovado pela Lei n.º 13/99, de 22 de março. 

 
 
 

Flores, 19 de fevereiro de 2020 

 

O Relator, 

 

José Eduardo  

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

A Presidente, 

 

      

 

Bárbara Chaves 


